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de acordo com os requisitos estabelecidos nos INSTRUMENTOS
APLICÁVEIS.

1) Licença de Construção, Alteração ou Reclassificação e
Licença de Construção para Embarcação já Construída - LCEC, in-
cluindo análise e aprovação dos planos pertinentes (NORMAM
01/DPC);

2) Documento de Autorização para Transporte de Grãos
(SOLAS 74, como emendado);

3) Documento de Conformidade para o Transporte de Mer-
cadorias Perigosas (SOLAS 74 Regra II-2/19);

4) Manual de Peiação de Carga (SOLAS 74, como emen-
dado);

5) Manual de Carregamento de Grãos (SOLAS 74, como
emendado);

6) Notas para Arqueação de Embarcações (NORMAM
01/DPC);

7) Relatório de Avaliação da Condição de Navios Grane-
leiros e Petroleiros enquadrados na Resolução A-744(18) da IMO
(Enhanced Programme of Inspections);

8) Plano de Emergência para Prevenção da Poluição por
Óleo (MARPOL 73/78, como emendado);

9) Plano de Gerenciamento de Lixo (MARPOL 73/78, como
emendado);

10) Manual de Operações e Equipamento para COW (MAR-
POL 73/78, como emendado);

11) Manual de Operação de Tanque de Lastro Limpo De-
dicado (MARPOL 73/78, como emendado);

12) Documento de Conformidade para Sistemas Antiinscrus-
tantes (Convenção AFS, como emendado);

13) Performance Standard for Protective Coatings (Reso-
lução MSC-215(82) da IMO);

14) Folheto de Estabilidade (Intacta e em Avaria);
15) Relatórios de Prova de Inclinação e Medição de Porte

Bruto;
16) Documento de Verificação e Aceitação de Navios de

Posicionamento Dinâmico (MSC/Circ 645 da IMO);
17) Manual de Operação de Unidades Estacionárias de Pro-

dução, Armazenamento e Transferência de Óleo (NORMAM
01/DPC);

18) Documento de Verificação de Projeto de Construção de
Navios de Apoio Marítimo, conforme os requisitos da Resolução
A.469 (12), da IMO;

19) Plano de Emergência de Bordo de Poluição Marinha
(MARPOL 73/74, Anexo II, como emendado);

20) Plano de Gerenciamento de Água de Lastro (NORMAM
20/DPC); e

21) Declaração sobre Resistência Estrutural de Heliponto
(NORMAM 27/DPC).

c) Vistorias
A CLASSIFICADORA está autorizada, além das vistorias

pertinentes aos SERVIÇOS especificados nos itens a) e b) acima, a
efetuar Vistoria de Condição Estrutural em Navios Graneleiros, cons-
truídos há mais de 18 anos, para carregamento de graneis sólidos de
peso específico maior que 1,8 t/m3 (NORMAM 01/DPC e NORMAM
04/DPC).

III - RELAÇÃO DE SERVIÇOS AUTORIZADOS NA NA-
VEGAÇÃO INTERIOR

a) Certificados:
A CLASSIFICADORA está autorizada a emitir e endossar

os certificados iniciais ou de renovação abaixo especificados, assim
como efetuar todos os cálculos, vistorias, inspeções, medições, testes
e qualquer outra verificação necessária para sua emissão ou endosso,
de acordo com os requisitos estabelecidos nos INSTRUMENTOS
APLICÁVEIS.

1) Certificado Nacional de Arqueação (NORMAM
02/DPC);

2) Certificado de Arqueação da Hidrovia Paraguai-Paraná
(NORMAM 02/DPC);

3) Certificado Nacional de Borda Livre (NORMAM
02/DPC);

4) Certificado de Borda Livre para Embarcações da Hidrovia
Paraguai-Paraná (NORMAM 02/DPC);

5) Certificado de Segurança da Navegação (NORMAM
02/DPC);

6) Certificado de Conformidade para Transporte de Produtos
Químicos Perigosos à Granel (BCH Code, como emendado);

7) Certificado Internacional de Conformidade para Trans-
porte de Produtos Químicos Perigosos à Granel (IBC Code, como
emendado);

8) Certificado Internacional de Conformidade para Trans-
porte de Gases Liquefeitos à Granel (IGC Code, como emendado);

9) Certificado de Conformidade para Transporte de Gases
Liquefeitos à Granel (GC Code, como emendado);

10) Certificado de Conformidade para Transporte de Gases
Liquefeitos à Granel (Existing Ships Code);

11) Certificado de Segurança para Embarcações de Alta Ve-
locidade (HSC Code, como emendado);

12) Certificado de Tração Estática (NORMAM 02/DPC);
13) Certificado de Conformidade para o Transporte a Granel

de Combustíveis Líquidos, Derivados de Petróleo e Álcool da Bacia
do Sudeste (NORMAM 02/DPC); e

14) Certificado de Segurança de Sistemas de Mergulho
(NORMAM 15/DPC).

b) Documentos
A CLASSIFICADORA está autorizada a emitir, aprovar ou

endossar os documentos especificados a seguir, assim como efetuar
todos os cálculos, vistorias, inspeções, medições, testes e qualquer
outra verificação necessária para sua emissão, aprovação ou endosso,
de acordo com os requisitos estabelecidos nos INSTRUMENTOS
APLICÁVEIS.

1) Licença de Construção, Alteração ou Reclassificação e
Licença de Construção para Embarcação já Construída - LCEC, in-
cluindo análise e aprovação dos planos pertinentes (NORMAM-
02/DPC);

2) Folheto de Estabilidade (Intacta e em Avaria);
3) Notas para Arqueação de Embarcações (NORMAM

02/DPC);
4) Relatórios de Prova de Inclinação e Medição de Porte

Bruto; e
5) Manual de Operação de Unidades Estacionárias de Pro-

dução, Armazenamento e Transferência de Óleo (NORMAM
02/DPC).

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 2014

III - o Coordenador-Geral de Residências em Saúde da Di-
retoria de Desenvolvimento da Educação em Saúde da SESU/MEC,
como membro nato;"

IV - o Diretor do Departamento de Planejamento e Re-
gulação da Provisão de Profissionais de Saúde da Secretaria de Ges-
tão do Trabalho e Educação na Saúde do Ministério da Saúde (SG-
TES/MS), como membro nato;

V - o Diretor do Departamento de Gestão da Educação na
Saúde da SGTES/MS, como membro nato;

IX - 1 (um) representante de Coordenadores de Programas de
Residência Multiprofissional em Saúde e um representante de Co-
ordenadores de Programas de Residência em Área Profissional da
Saúde;

XIV - 1 (um) representante de Tutor/Preceptor de Programas
de Residência Multiprofissional em Saúde e 1 (um) representante de
Tutor/Preceptor de Programas de Residência em Área Profissional da
Saúde;

§ 1º...........................................................................................
§ 2º Os membros a que se referem os incisos VIII, IX e XIV

contemplarão necessariamente a paridade na representação de Pro-
gramas de Residência Multiprofissional e Programas de Residência
em Área Profissional da Saúde."

Art. 5º A Comissão Nacional de Residência Multiprofis-
sional em Saúde será composta por membros titulares e seus res-
pectivos suplentes, indicados pelas suas respectivas entidades e fó-
runs, nomeados em ato conjunto da SESU/MEC e da SGTES/MS,
com um mandato de 2 anos, podendo ser renovado por igual pe-
ríodo.

§ 1º...........................................................................................
........................................................................................
§ 3º Em caso de impedimento dos membros titulares a que se

referem os incisos VI a XIV, o seu respectivo suplente assumirá a
titularidade da representação até o final da vigência do mandato
original;

§ 4º Caso haja impossibilidade pelo suplente em assumir a
representação conforme descrito no § 3º, um novo membro titular
deverá ser indicado por sua respectiva entidade ou fórum;

§ 5º As nomeações referidas nos incisos IX e X ocorridas
antes da edição desta Portaria terão duração de mandato por até 2
(dois) anos, a depender da ocorrência de fórum para indicação desses
membros.

Art. 6º ......................................................................................
§ 1º As representações a que se referem os incisos XI, XII e

XIII serão definidas em reuniões plenárias, coordenadas pela SE-
Su/MEC e SGTES/MS.

§ 2º As representações a que se referem os incisos IX, X e
XIV serão definidas por meio de fóruns específicos para cada re-
presentação, a serem reconhecidos pela SESU/MEC e pela SG-
TES/MS, que, em ato conjunto, convocarão a plenária para escolha
das representações.

§ 3º A plenária a que se refere o § 2º ocorrerá bianualmente
em calendário aprovado pelos Secretários da SESU/MEC e da SG-
TES/MS.

§ 4º Caberá à SESU/MEC e à SGTES/MS elaborar regi-
mento para regulamentar a execução dos fóruns dos seguimentos
dispostos nos incisos IX, X e XIV.

Art. 7º ............................... .....................................................
..................................................................................................
Art. 10. Na primeira investidura após a edição desta Portaria,

em caráter de excepcionalidade, a representação da Comissão Na-
cional de Residência Multiprofissional em Saúde a que se refere o
inciso XIV será indicada pela SESU/MEC e a SGTES/MS e seu
mandato será de até 2 (dois) anos, a depender da ocorrência de fórum
para indicação desses membros ."

Art. 11 .........................................................................." (NR)
Art. 2º A Portaria Interministerial nº 1.320/MEC/MS, de 11

de novembro de 2010, passa a vigorar com as seguintes alterações:
"Art. 5º ....................................................................................
..................................................................................................
III - autorizar, reconhecer e renovar o reconhecimento dos

Programas de Residência Multiprofissional em Saúde e Residência
em Área Profissional da Saúde, zelando para que funcionem de acor-
do com os princípios e diretrizes do SUS e que atendam às ne-
cessidades sócio-epidemiológicas da população brasileira;

............................................................................................
V - sugerir modificações ou suspender a autorização, re-

conhecimento ou renovação de reconhecimento dos Programas de
Residência Multiprofissional e Residência em Área Profissional da
Saúde que não estiverem de acordo com a legislação e regulamen-
tação aplicáveis;

...................................................................................................
XVI - supervisionar e apurar denúncias referentes aos Pro-

gramas de Residência Multiprofissional em Saúde e Residência em
Área Profissional da Saúde, zelando para que funcionem de acordo
com a legislação e regulamentação aplicáveis.

Art. 6º A Presidência da CNRMS, exercida pelo Secretário
de Educação Superior do Ministério da Educação, constitui instância
recursal da CNRMS, a quem compete:

...................................................................................................
Art. 7º A Coordenação-Geral, instância diretora da CNRMS,

é composta pelos membros natos do Ministério da Saúde e do Mi-
nistério da Educação.

§ 1º O Coordenador-Geral de Residências em Saúde da Di-
retoria de Desenvolvimento da Educação em Saúde da SESU/MEC,
exercerá a função de Coordenador Geral da CNRMS.

§ 2º O Diretor do Departamento de Planejamento e Re-
gulação da Provisão de Profissionais de Saúde da Secretaria de Ges-
tão do Trabalho e Educação na Saúde do Ministério da Saúde (SG-
TES/MS), exercerá a função de Coordenador Adjunto da CNRMS.

Ministério da Educação
.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 16,
DE 22 DE DEZEMBRO DE 2014

Altera a Portaria Interministerial nº
1.077/MEC/MS, de 12 de novembro de
2009, a Portaria Interministerial nº
1.320/MEC/MS, de 11 de novembro de
2010 e revoga a Portaria Interministerial nº
1.224/MEC/MS, de 3 de outubro de 2012,
para atualizar o processo de designação dos
membros da Comissão Nacional de Resi-
dência Multiprofissional em Saúde
(CNRMS) e para incluir áreas profissionais
para a realização de Programas de Resi-
dência Multiprofissional e em Área Pro-
fissional da Saúde.

OS MINISTROS DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DA
SAÚDE, no uso das atribuições que lhes confere o inciso II do
parágrafo único do art. 87 da Constituição, e

Considerando a Lei nº 11.129, de 30 de junho de 2005, que
instituiu a Residência em Área Profissional da Saúde e criou a Co-
missão Nacional de Residência Multiprofissional em Saúde
(CNRMS);

Considerando o Decreto nº 8.066, de 7 de agosto 2013, que
altera o Decreto nº 7.690, de 2 de março de 2012, que aprova a
Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Co-
missão do Ministério da Educação e remaneja cargos em comissão;

Considerando o Decreto nº 8.065, de 7 de agosto de 2013,
que aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos
Cargos em Comissão e das Funções Gratificadas do Ministério da
Saúde; e

Considerando a necessidade de adequar os cargos de mem-
bros da CNRMS, de estabelecer critérios de escolha para membros e
a necessidade de incluir novas áreas profissionais para a realização
dos Programas de Residências Multiprofissionais e em Áreas Pro-
fissionais da Saúde, resolvem:

Art. 1º A Portaria Interministerial nº 1.077/MEC/MS, de 12
de novembro de 2009, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1º A Residência Multiprofissional em Saúde e a Re-
sidência em área profissional da saúde constituem modalidade de
ensino de pós-graduação "lato sensu", sob forma de curso de es-
pecialização caracterizado por ensino em serviço, de responsabilidade
conjunta dos setores da educação e da saúde, com carga horária de 60
(sessenta) horas semanais e duração mínima de 2 (dois) anos, em
regime de dedicação exclusiva.

Parágrafo único. O disposto nesta Portaria abrange os egres-
sos das seguintes áreas de formação na graduação: Biomedicina,
Ciências Biológicas, Educação Física, Enfermagem, Farmácia, Fi-
sioterapia, Fonoaudiologia, Medicina Veterinária, Nutrição, Odonto-
logia, Psicologia, Serviço Social, Terapia Ocupacional, Saúde Co-
letiva e Física Médica."

Art. 2º .....................................................................................
...................................................................................................
Art. 4º Fica instituída, no âmbito da Secretaria de Educação

Superior do Ministério da Educação (SESU/MEC), a Comissão Na-
cional de Residência Multiprofissional em Saúde com a seguinte
composição:

I - o Secretário de Educação Superior do Ministério da Edu-
cação, como membro nato, na qualidade de Presidente;

II - o Diretor de Desenvolvimento da Educação em Saúde da
SESU/MEC, como membro nato;
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§ 3º Na ausência ou impedimento do Coordenador-Geral, o

Coordenador Adjunto exercerá todas as atribuições.

Art. 8º .................................................................................

Art. 9º .................................................................................

.............................................................................................

§ 3º Para o exercício de suas funções, a Secretaria Executiva

contará com o suporte da Coordenação-Geral de Residências em

Saúde da Diretoria de Desenvolvimento da Educação em Saúde da

SESU/MEC. Esta função é de relevância social, não remunerada."

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO AMAZONAS

PORTARIA No- 3.747, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2014

A PRÓ-REITORA DE PLANEJAMENTO E DESENVOL-

VIMENTO INSTITUCIONAL no exercício do cargo de Reitora,

usando de suas atribuições estatutárias, resolve:

I - Homologar o resultado final do concurso público para

provimento de cargos na Carreira de Magistério Superior da Fun-

dação Universidade do Amazonas, objeto do Edital n.º 026, de

02/05/2014, publicado no DOU de 05/05/2014, retificado no DOU de

08/05/2014, 12/05/2014, 15/05/2014, por ordem de classificação dos

candidatos, conforme segue:

Unidade Departamento Área Classe/ Padrão Carga Horária Candidato Classificação
ICHL Línguas e Literaturas Estrangeiras Letras Língua Espanhola Professor

A u x i l i a r,
Nível I

DE Rocio Del Carmen Celis Lozano 1º

Luana Ferreira Rodrigues 2º
Felipe Miguel Castro Heufemann 3º
Saturnino José Valladares López 4º

Silvana Suelen Mendonça Mesquita 5º

II - Estabelecer o prazo de validade do concurso em 01 (um) ano, contado a partir da data de publicação da respectiva homologação, podendo ser prorrogado por igual período.

MARIOMAR DE SALES LIMA

Art. 10 .........................................................................." (NR)

Art. 3º Fica revogada a Portaria Interministerial

nº1.224/MEC/MS, de 3 de outubro de 2012.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

JOSÉ HENRIQUE PAIM FERNANDES

Ministro de Estado da Educação

ARTHUR CHIORO

Ministro de Estado da Saúde

GABINETE DO MINISTRO

DESPACHO DO MINISTRO(*)
Em 19 de dezembro de 2014.

Processo nº: 10951.001292/2010-92.
Interessado: Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES.
Assunto: Instrumento de desmembramento de dívida a ser celebrado entre a União e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, no valor de R$ 5.000.000.000,00 (cinco bilhões de reais),
nos termos do art. 65 da Lei nº 13.043, de 13 de novembro de 2014, e da Resolução nº 4.192, de 1º de março de 2013, do Conselho Monetário Nacional - CMN.
Despacho: Tendo em vista as manifestações da Secretaria do Tesouro Nacional e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, autorizo as contratações mediante o cumprimento das exigências legais.

GUIDO MANTEGA

(*) Republicado por ter saído no DOU de 22-12-2014, Seção 1, pág. 14, com incorreção no original.

Ministério da Fazenda
.

SECRETARIA EXECUTIVA
SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 499, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2014

O SUBSECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA EXECUTIVA DO MINISTÉRIO DA FAZENDA, no uso das atribuições que lhe foram delegadas
pelo art. 24 do Anexo à Portaria MF nº 81, de 27 de março de 2012, publicada no Diário Oficial da União de 30 de março de 2012, resolve:

Art. 1º Aprovar o conjunto de indicadores definidos para o Planejamento Estratégico da Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração (SPOA) e suas respectivas metas, para o exercício de 2014,
conforme disposto na tabela a seguir:

Indicadores e Metas para a SPOA - exercício 2014:

No Perspectiva Indicador de Desempenho Unidade de Medida Metas
1 Cidadão e Sociedade Avaliação Pós-Serviço Prestado % 85%
2 Processos Internos Cumprimento do Tempo Médio de Atendimento % 85%
3 Aprendizagem e Crescimento Percentual de participação em eventos de capacitação realizados, em relação ao total de participações previstas no Plano de

Desenvolvimento dos órgãos do MF
% 60%

4 Aprendizagem e Conhecimento Percentual de participação em eventos de capacitação em relação ao total de servidores % 60%
5 Orçamento e Finanças Desempenho da Execução Orçamentária das Unidades % 90%

Art. 2º Revogar a Portaria SPOA nº 573, de 24 de dezembro de 2013, publicada no Diário Oficial da União de 26 de dezembro de 2013.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MANUEL AUGUSTO ALVES SILVA

BANCO CENTRAL DO BRASIL

RESOLUÇÃO Nº 4.391, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2014

Estabelece as condições para contratação
dos financiamentos passíveis de subvenção
econômica de que trata a Lei nº 12.096, de
24 de novembro de 2009, para o período de
1º de janeiro de 2015 a 31 de dezembro de
2015.

O Banco Central do Brasil, na forma do art. 9º da Lei nº
4.595, de 31 de dezembro de 1964, torna público que o Conselho
Monetário Nacional, em sessão extraordinária realizada em 19 de
dezembro de 2014, com base no art. 4º, inciso VI, da Lei nº 4.595, de
1964, e no art. 1º da Lei nº 12.096, de 24 de novembro de 2009,
resolveu:

Art. 1º Ficam estabelecidas as condições necessárias à con-
cessão de financiamentos passíveis de subvenção econômica pela
União ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social
(BNDES), sob a modalidade de equalização de taxas de juros, para
operações contratadas no período de 1º de janeiro de 2015 a 31 de
dezembro de 2015, observado o seguinte:

I - Subprograma "Ônibus e Caminhões - Grandes Empre-
sas":

a) beneficiários: sociedades, com sede e administração no
Brasil, empresários individuais, empresas individuais de responsa-
bilidade limitada, associações e fundações; pessoas jurídicas de Di-
reito Público, nas esferas estadual, municipal e do Distrito Federal;

b) itens financiáveis: aquisição, arrendamento mercantil ou
produção de ônibus, caminhões, chassis, caminhões-tratores, carretas,
cavalos-mecânicos, reboques, semirreboques (incluídos os do tipo
dolly), tanques e afins, novos;

c) limite de recursos: até R$8.000000000,00 (oito bilhões de
reais);

d) taxa de juros ao beneficiário final: 10,0% (dez por cento)
ao ano; e

e) prazo de reembolso: até 72 (setenta e dois) meses, in-
cluídos até 6 (seis) meses de carência para o principal.

II - Subprograma "Ônibus e Caminhões - Micro, Pequenas e
Médias Empresas":

a) beneficiários: sociedades, com sede e administração no
Brasil, empresários individuais, empresas individuais de responsa-
bilidade limitada, associações e fundações, pessoas jurídicas de Di-
reito Público, nas esferas estadual, municipal e do Distrito Federal,
cuja receita operacional bruta/renda anual ou anualizada, ou do grupo
econômico a que pertença, seja de até R$90.000.000,00 (noventa
milhões de reais).


	portaria-MEC_16_22122014
	portaria_16



